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Instruções aos Autores 
Revista Internacional CONSINTER de Direito 

 
1. DAS PUBLICAÇÕES 
Para publicação na Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos científicos serão 

avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois Pareceristas do CONSINTER avaliarão 
os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 

O enquadramento dos textos avaliados e aprovados para fins de publicação na Europa pelo 
Editorial Juruá Lda., e no Brasil pela Juruá Editora Ltda., obedecerão aos seguintes critérios: 

 
REVISTA INTERNACIONAL CONSINTER DE DIREITO 
Conforme as exigências das agências e instituições nacionais e internacionais de investiga-

ção e docência que avaliam a atividade acadêmica e investigadora das Pós-Graduações, a Coor-
denação Executiva do CONSINTER, ao seu melhor juízo, selecionará uma determinada quanti-
dade de artigos aprovados que serão agraciados com a Publicação no Periódico “Revista Interna-
cional do CONSINTER de Direito”, com ISSN de Portugal. Ainda: 

a)  Para cada artigo selecionado para a “Revista Internacional do CONSINTER de Direito”, 
será atribuído um número de registro específico e único no Sistema DOI (Digital Object 
Identifier); 

b)  Também será atribuído um registro no Sistema DOI (Digital Object Identifier) para a “Re-
vista Internacional do CONSINTER de Direito”. 

OBS. 1: Em face das normas técnicas, para fins de qualificação do periódico, somente pode-
rão ser selecionados para a Revista Internacional CONSINTER de Direito os artigos aprovados 
nos quais pelo menos um dos autores e/ou autor tenha a titulação de Doutor. 

OBS. 2: Ficará a critério do Comitê Organizador a indicação e o número da Revista em que o 
artigo aprovado será liberado para publicação. 

 
2. PERIODICIDADE 
Semestral. 
 
3. CONDIÇÕES 
a)  A submissão do trabalho científico para análise está condicionada à confirmação da ins-

crição de todos os autores e coautores; 
b)  Somente serão publicados os artigos aprovados pelo Corpo de Pareceristas/Con- 

selho Editorial do CONSINTER. 
 
4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA SUBMISSÃO  
a) Inscrição;  
b) Comprovante de pagamento da submissão/inscrição; 
c) Cessão de direitos autorais assinada;  
d) Artigo completo seguindo as orientações do item 5; 
e) O artigo deverá ser encaminhado por um dos autores ao e-mail contato@consinter.org.  
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5. NORMAS — OS ARTIGOS ENVIADOS DEVEM CUMPRIR OS SEGUINTES CRITÉRIOS: 
a)  Ser inédito (não publicado em livros, revistas especializadas ou na imprensa em geral) e 

apresentar propriedade técnico-jurídica; relevância nacional e internacional do tema abor-
dado, fluência redacional, correção gramatical e respeito a aspectos éticos e científicos; 
Obs.: Textos inseridos em documentos de circulação restrita nas universidades serão 
considerados inéditos. 

b)  Ter sido produzido por Estudantes e/ou Professores de Pós-graduação Lato Sensu e/ou 
Stricto Sensu ou por Mestres, Doutores e Pós-Doutores; 

c)  Serão aceitos trabalhos em coautoria, com limitação máxima de 03 (três) participantes 
devidamente inscritos; 

d)  O artigo deverá estar identificado com um dos critérios de classificação conforme edital; 
e)  O(s) autor(es) que submeter(em) o mesmo artigo científico (com o mesmo título e conteúdo 

ou apenas mudando o título) para mais de um dos ramos do Direito acima indicados terão 
ambos os artigos científicos automaticamente eliminados da avaliação; 

f)  Conter no mínimo 15 páginas, e no máximo 25 páginas; 
g)  Ser redigido em formato Word em dois arquivos distintos, um com e outro sem identifica-

ção, ambos completos, contendo: Título em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italia-
na ou francesa; Sumário; Resumo e Palavras-chave em língua portuguesa ou espanhola 
e inglesa, respeitando as normas técnicas; 

h)  Para o arquivo sem identificação é importante o autor certificar-se que no conteúdo do ar-
tigo a ser avaliado não conste nenhuma informação que possibilite a identificação do au-
tor ou o Instituto ao qual esteja vinculado direta ou indiretamente; 

i)  O artigo poderá ser apresentado em língua portuguesa, espanhola, inglesa, italiana ou 
francesa, observando que o título, resumo e palavras-chave precisam, obrigato- 
riamente, estar indicados em dois idiomas, sendo peremptoriamente uma indicação no 
idioma inglês; 

j)  O texto deve estar salvo em arquivo Word, em versão recente, com as seguintes caracte-
rísticas: fonte Times New Roman; corpo 12; alinhamento justificado, sem separação de 
sílabas; espaço de 1,5 entrelinhas; parágrafo de 1,5 cm; não colocar espaçamentos es-
peciais antes ou após cada parágrafo; margens superior e esquerda com 3 cm, inferior e 
direita com 2 cm; em papel tamanho A4; notas de rodapé explicativas na mesma página 
em que for citada a referência, sendo que as Referências deverão seguir as Normas Téc-
nicas; 

k)  As páginas deverão estar numeradas; 
l)  Para cada título, subtítulos, todos alinhados à esquerda, deverá haver um texto corres-

pondente; 
m)  Devem ser escritos de forma clara e objetiva, evitando-se parágrafos prolixos ou extenu-

antes e privilegiando as orações na ordem direta como: sujeito – predicado – complemen-
to; 

n)  Não serão aceitos textos com figuras, ilustrações e/ou fotografias, à exceção de gráficos 
e tabelas que sejam imprescindíveis para a compreensão do trabalho e compatíveis com 
a impressão em preto e branco, sendo vedada a utilização de gráficos e tabelas se origi-
narem de terceiros; 
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o)  Conter Resumo (entre 100 e 250 palavras) em língua portuguesa ou espanhola e em in-

glês, assim como a indicação de Palavras-chave (entre 3 e 10 palavras) também em por-
tuguês ou espanhol e inglês; 

p)  Conter: Sumário a ser indicado na sequência da apresentação do Título, Resumo (entre 
100 e 250 palavras – peremptoriamente com 02 idiomas), sendo um em Língua portugue-
sa ou espanhola e outro necessariamente em inglês, assim como a indicação das Pala-
vras-chave (entre 3 e 10 palavras), obedecendo o mesmo critério de apresentação do 
Resumo; 

q)  O texto deve obrigatoriamente vir acompanhado do termo de autorização para publicação 
– cessão de Direitos Autorais/Patrimoniais – conforme modelo anexo e/ou disponível no 
site; 

r)  A qualificação do autor deverá ter no máximo 4 linhas, em nota especial de rodapé, indi-
cando obrigatoriamente a formação acadêmica e citando a Instituição de Ensino Superior 
à qual esteja vinculado, quando for o caso; 

s)  A taxa de inscrição é individual e única para cada autor. Assim, cada autor deverá efetuar 
a sua inscrição e o pagamento da respectiva taxa; 

t)  Um autor poderá enviar quantos artigos desejar, no entanto, para cada artigo submetido 
deve haver o pagamento da taxa de inscrição/submissão; 

u)  Observando as normas de qualificação, somente poderá ser liberado para publicação na 
Revista Internacional CONSINTER de Direito um artigo por autor. Em caso de aprovação 
de dois ou mais artigos do mesmo autor para a Revista, ao melhor juízo da comissão ava-
liadora, os demais artigos serão direcionados para publicação no Livro Direito e Justiça ou 
para o(s) próximo(s) número(s) da Revista. 

  
6. DOS SISTEMAS PARA A INDICAÇÃO DAS FONTES DAS CITAÇÕES 
Para a indicação das fontes das citações, os artigos deverão adotar os sistemas: 
I) Trabalhos Estrangeiros: 
Trabalhos estrangeiros poderão utilizar as normas técnicas compatíveis com o seu país de 

origem, respeitando as normas de publicação dispostas nesse edital, inclusive o Estilo Chicago se 
assim o autor entender cabível e adequado. 

Estilo Chicago: 
Último nome do autor, primeiro nome, título do livro. (Cidade: editora, ano), versão. Por 

exemplo: Ninguém, José, Livro Exemplo. (São Paulo: Universidade de São Paulo, 1992), edição 
Juruá e-Books. 

II) Trabalhos Brasileiros: 
Para artigos brasileiros recomenda-se seguir as Regras da ABNT (NBR 10.520/2002) para as 

citações, as quais podem ser diretas ou indiretas. 
Para a indicação da fonte das citações, o autor poderá optar pelo sistema numérico (notas de ro-

dapé) ou pelo sistema autor-data, não podendo, portanto, utilizar os dois sistemas concomitantemente. 
A – Sistema Autor-Data 
As Referências deverão seguir a NBR 6.023/2002. 
No sistema autor-data, a fonte da citação é indicada junto à mesma e de forma sucinta. De-

vem ser evidenciados apenas: a autoria, o ano de publicação e a página do trecho citado. 
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Obs.: Se a opção for pelo sistema Autor-Data, pode-se utilizar o rodapé para as notas expli-

cativas, conforme assim autoriza a NBR 6.022/2003. 
B – Sistema em Notas de Rodapé 
Ainda, adotando o sistema brasileiro de referenciação, se a opção de citação das referências 

for pelo sistema numérico, ou seja, em notas de rodapé, estas deverão seguir a NBR 
10.520/2002. 

 
7. DA AVALIAÇÃO DOS ARTIGOS 
Os artigos científicos serão analisados pelo Corpo de Pareceristas do CONSINTER, formado 

somente por renomados juristas Doutores e Pós-Doutores, nacionais e estrangeiros especialmen-
te convidados. 

Os artigos científicos serão avaliados pelo sistema double blind review, no qual dois 
Pareceristas do CONSINTER avaliarão os trabalhos sem nenhuma identificação de autoria. 
A apreciação inominada dos artigos científicos afiança a imparcialidade do seu julgamento, dimi-
nui a subjetividade e as preferências ideológicas. Dessa forma, o autor deverá evitar referências 
diretas a si mesmo e citações que possibilitem extrair da leitura do texto a sua autoria. 

Em caso de admissão do artigo científico por um dos Pareceristas do CONSINTER e repro-
vação por outro, o texto, ao melhor alvitre do conselho diretivo, poderá ser submetido à aprecia-
ção de um terceiro Parecerista. 

a)  O conteúdo dos artigos científicos é de inteira responsabilidade dos autores e após sub-
metido para avaliação não poderá sofrer qualquer substituição ou alteração, salvo solici-
tação do Corpo de Pareceristas; 

b)  Não é permitido plágio ou inserção de cópias literais. 
 
CONSINTER – CONSELHO INTERNACIONAL DE ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS EM 

PÓS-GRADUAÇÃO 
Coordenação Executiva contato@consinter.org 
www.consinter.org 
 
INDEXADORES DA REVISTA: 
 Latindex 
 Diadorim 
 Sumários.org 
 REDIB 
 CAPES 
 DOAJ 
 LivRe 
 Google Scholar 
 Cite Factor 
 Tribunal Superior Eleitoral 
 RVBI 
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ESSA OBRA É LICENCIADA POR UMA  

LICENÇA CREATIVE COMMONS 

Atribuição – Uso Não Comercial – Compartilhamento pela mesma li-
cença 3.0 Brasil. 

É permitido: 
– copiar, distribuir, exibir e executar a obra 
– criar obras derivadas  

Sob as seguintes condições: 

ATRIBUIÇÃO 
Você deve dar crédito ao autor original, da forma especificada 
pelo autor ou licenciante. 

USO NÃO COMERCIAL 
Você não pode utilizar esta obra com finalidades comerciais. 

COMPARTILHAMENTO PELA MESMA LICENÇA 
Se você alterar, transformar ou criar outra obra com base nesta, 
você somente poderá distribuir a obra resultante sob uma licen-
ça idêntica a esta. 

– Para cada novo uso ou distribuição, você deve deixar claro para outro, os ter-
mos da licença desta obra. 

 
 Licença Jurídica (licença integral): 

http://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/br/legalcode 
 

Esta revista proporciona acesso público livre e imediato a todo seu conteúdo em 
ambiente virtual. 
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APRESENTAÇÃO 
 

A Revista Internacional CONSINTER de Direito é uma publicação 
de cariz periódico do CONSINTER – Conselho Internacional de Estudos 
Contemporâneos em Pós-Graduação que tem por objetivo constituir-se 
num espaço exigente para a divulgação da produção científica de qualidade, 
inovadora e com profundidade, características que consideramos essenciais 
para o bom desenvolvimento da ciência jurídica no âmbito internacional.  

Outra característica dos trabalhos selecionados para a Revista Inter-
nacional CONSINTER de Direito é a multiplicidade de pontos de vista e 
temas através dos quais o Direito é analisado. Uma revista que se pretende 
internacional tem o dever de abrir horizontes para temas, abordagens e enfo-
ques os mais diversos e, através deste espaço, colaborar com um melhor 
diálogo acadêmico.  

Resultado de um trabalho criterioso de seleção, este volume que agora 
se apresenta destina-se a todos aqueles que pretendem pensar o Direito, ir 
além da sua aplicação quotidiana, mas sem deixar de lado o aspecto prático, 
tão característico das ciências. 
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DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL À SAÚDE NOS 
PRESÍDIOS FEDERAIS BRASILEIROS 

 
HUMAN AND FUNDAMENTAL RIGHT TO HEALTH IN 

BRAZILIAN FEDERAL PRISONS 
DOI: 10.19135/revista.consinter.00008.18 

Paloma Gurgel de O. Cerqueira1 – ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6935-2261 
Luciano de Oliveira S. Tourinho2 – ORCID: https://orcid.org/0000-0002-0442-4658 

 
Resumo: Este trabalho tem como objeto o Sistema Penitenciário Federal no Estado 
Brasileiro, considerando o regime de isolamento prolongado e suas consequências pa-
ra o preso. A justificativa da relevância temática está na inobservância das garantias 
constitucionais e da carta de direitos humanos. A inclusão e manutenção de presos em 
estabelecimentos penais federais de segurança máxima deveria ser medida excepcio-
nal e por prazo determinado. Inúmeros são os casos de suicídios e morte no Sistema 
Penitenciário Federal. A metodologia de pesquisa utilizada é bibliográfica e de cam-
po. Dentre os objetivos deste trabalho: expandir o debate acerca do tema a fim de co-
laborar com a expansão de medidas gerenciais/administrativas que garantam a efeti-
vação dos direitos em comento; discutir ideias e compreender a evolução histórica de 
conquistas de direitos nesta área. Dentre as conclusões deste estudo, destaque-se que a 
custódia no Sistema Penitenciário Federal está a gerar danos psíquicos e emocionais, 
submetendo os condenados a malefícios que não se limitam à privação de liberdade. 
Sendo direito fundamental, o direito à saúde, um direito de segunda geração, conclui-se 
que o seu desrespeito macula uma conquista histórica, garantida constitucionalmente. 
Palavras-chave: Direito humano. Saúde mental. Presídios federais. 
Abstract: This work has as object the Federal Penitentiary System in the Brazilian 
State, considering the prolonged solitary confinement and their consequences for the 
prisoner. The justification of the thematic relevance refers to the non-observance of 
constitutional guarantees and the Charter of human rights. The inclusion and 
maintenance of prisoners in federal maximum security penal establishment should be 

                                                           
1  Advogada, Doutoranda; Universidade Nacional de Mar Del Plata. E-mail: palomagurgel_adv@hotmail.com. 
2  Pós-doutorando em Direitos Humanos (Direitos Sociais) pela Universidad de Salamanca. Doutor em 

Direito Público – Direito Penal pela Universidade Federal da Bahia. Mestre em Direito Público – Di-
reito Penal pela Universidade Federal da Bahia. Especialista em Direito Público e em Ciências Criminais 
pela Faculdade Independente do Nordeste. Graduado em Direito pela Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia. Graduado em Direito pela Faculdade Independente do Nordeste. Professor Adjunto de Direito Penal 
e Direito Processual Penal na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Professor de Direito Penal e Di-
reito Processual Penal na Faculdade Independente do Nordeste. Professor de Direito Penal na Faculdade 
Santo Agostinho de Vitória da Conquista. Coordenador do Curso de Direito da Faculdade Santo Agostinho 
de Vitória da Conquista. Coordenador do Colegiado do Curso de Direito da Universidade Estadual do Su-
doeste da Bahia. Coordenador do Núcleo de Estudos de Direito Contemporâneo – Universidade Estadual do 
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exceptional measure and for a fixed period. Numerous are the cases of suicides and 
death in the Federal prison system. The research methodology used is bibliographical 
and field. One of the objectives of this work: to expand the debate on the subject in 
order to collaborate with the expansion of managerial/administrative measures to 
ensure the implementation of the rights in comment; discuss ideas and understand the 
historical evolution of human rights achievements in this area. One of the conclusions 
of this study, highlighted that the custody in the Federal prison system is to generate 
psychic and emotional damage, subjecting the condemned the evils that are not 
limited to deprivation of liberty. Being a fundamental right, the right to health, a 
second-generation law, concluded that the disrespect your macula a historic 
achievement, guaranteed constitutionally. 
Keywords: Human right. Mental health. Federal prisions. 

INTRODUÇÃO 

O Sistema Penitenciário Federal no Estado Brasileiro foi implementado em 
2006, como uma reprodução do modelo de unidades de segurança máxima norte- 
-americanas, as “Supermax”, com o uso ostensivo de artefatos de vigilância e a re-
clusão individual do preso como pilares do sistema. 

No entanto, o que está a ocorrer é a subversão da ordem de todo um sistema: 
está tornando regra o que deveria ser excepcional e provisório. 

No Relatório Especial do Conselho de Direitos Humanos sobre tortura e ou-
tros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, de Juan Mendez3, des-
taque-se o seguinte trecho: “O Relator tem consciência do esforço arbitrário que é 
definir o momento a partir do qual um regime já prejudicial se torna prolongado e, 
portanto, capaz de infligir uma dor inaceitável”. 

O Relator conclui que o prazo de 15 (quinze) dias representa o marco que se-
para o “regime de isolamento” ao “regime de isolamento prolongado”, porque, a 
partir deste momento, de acordo com a literatura pesquisada, alguns dos danos psi-
cológicos causados pelo isolamento se tornam irreversíveis. 

Esse novo regime do Estado Brasileiro é um regime de isolamento prolonga-
do. E é de fato um sistema extremamente rigoroso e gravoso ao preso, em especial 
pelo que se destaca a seguir: 

1)  Longo período de isolamento, perpetrado pelo recolhimento em cela indi-
vidual por cerca de vinte e duas horas por dia, com a consequente priva-
ção de maior contato humano diário; 

2)  Distanciamento da região que habitava, e, principalmente, distanciamento 
do seu núcleo familiar; 

3)  Atualmente, sem visitas íntimas, apenas com visitas coletivas nos pátios, 
gravadas e monitoradas; 

4)  A Proibição de visita social nos pátios das esposas que estiverem respon-
dendo a quaisquer investigações policiais ou a processos judiciais em cur-
so, ficando estas pela visitação limitadas por um vidro blindado. 

                                                           
3  2011, ONU, p. 09, § 29. 



Direito Humano e Fundamental à Saúde nos Presídios Federais Brasileiros 

Revista Internacional Consinter de Direito, nº VIII, 1º semestre de 2019 319

Nos presídios federais as celas são individuais, com alimentação feita no pró-
prio local. De regra, são 22:00h do dia de isolamento. O único contato diário com 
outra pessoa é pelo tempo de 02:00h, durante o banho de sol que é coletivo. 

No que se refere ao direito de visita íntima, vale destacar que este é outro di-
reito frequentemente maculado nos presídios brasileiros. Não deixa de se caracteri-
zar, portanto, como uma espécie de Regime disciplinar diferenciado. 

Trata-se de um sistema de medida extrema e de isolamento e não se sabe ao 
certo o alcance dos efeitos psicológicos e psiquiátricos que isso acarreta. 

 Ademais, conforme informações retiradas do banco de dados do Sistema Pe-
nitenciário Federal, no período entre 22.06.2017 e 05.07.2017, existem 570 (qui-
nhentos e setenta) presos federais e destes 121 (cento e vinte um) estavam no Siste-
ma Penitenciário Federal há mais de 720 (setecentos e vinte) dias.  

Essa informação mostra que, na prática, o art. 10, da Lei 11.671/2008, que es-
tipula o prazo máximo de permanência é completamente ignorado, visto que quase 
20% (vinte por cento) dos presos federais extrapolam o prazo legal. 

Além dessas, temos outras arbitrariedades, fazendo desse sistema penitenciá-
rio um erro, na medida em que afronta os preceitos constitucionais da Constituição 
da República, principalmente o da dignidade da pessoa humana e da proibição de 
aplicação de penas cruéis ou de banimento. 

Conforme expresso por Maria Lúcia Karam4:  
 
A identificação do “criminoso” em indivíduos isolados e facilmente reconhecíveis 
produz uma sensação de alívio. O “criminoso” é o outro. Quem não é processado ou 
condenado vive uma consequente sensação de inocência. A imposição da pena a um 
apontado responsável pela prática de um crime funciona como a “absolvição” de to-
dos os não selecionados pelo sistema penal, que, assim, podem comodamente se auto 
intitular “cidadãos de bem”, diferentes e contrapostos ao “criminoso”, ao “delinquen-
te”, ao “mau”. (...). É preciso tentar compreender o significado da privação da liber-
dade. É preciso conduzir nosso olhar, nossa imaginação, nossos sentimentos, para 
dentro dos muros das prisões, esforçando-nos por imaginar a infinita dor das pessoas 
que sofrem a pena, esforçando-nos para deixar de lado a indiferença; os preconceitos; as 
abstratas ideias que privilegiam a “ordem”, a “segurança”, a “defesa da sociedade”, 
ideias que, esquecendo-se da igualdade originária entre todos os indivíduos, dividem-nos 
entre supostos “cidadãos de bem” e apontados “criminosos”. 
A limitação do espaço, a impossibilidade de ir a outros lugares, de buscar e estar 
com quem se deseja; o isolamento, a separação, a distância do meio familiar e social; 
a perda de contato com experiências normais da vida, essas restrições inerentes à 
privação da liberdade são fonte de muita dor. 
 
Os fundamentos da Constituição da República Federativa do Brasil são os cons-

tantes dos incs. I a V, do art. 1º, quais sejam: a Soberania; a Cidadania; a Dignidade da 
pessoa humana; Valores sociais do trabalho e livre-iniciativa e Pluralismo político. 

                                                           
4  Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2178-700X20110002  

00006>. Acesso em: 24 set. 2018. 
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Para o nosso estudo, importante destacar a Dignidade da pessoa humana. Segun-
do Mendes de Souza5, tal princípio “retrata a preocupação do constituinte com o ho-
mem, tanto sob o aspecto moral quanto sob o material. Ao elevar a dignidade da pessoa 
humana a princípio fundamental da comunidade estatal, o constituinte coloca o ser 
humano como fim último de nossa sociedade”. 

E, no dizer de Barra6, “O homem-pessoa não é um bem jurídico – na realidade 
(...) é um ente dotado de valor em si mesmo”. 

O direito à Saúde, previsto no art. 6º da Constituição Federal, acrescente-se, é 
destacado pela doutrina como um dos aspectos indispensáveis à realização do fundamen-
to da Dignidade da pessoa humana. 

E a Lei de Execução Penal impõe a todas as autoridades o respeito à integridade 
física e moral dos condenados e dos presos provisórios. Assim, estão estes protegidos 
quanto aos direitos humanos fundamentais do homem (vida, saúde, integridade corporal 
e dignidade humana), porque servem de suporte aos demais, que não existiriam sem 
aqueles. É o que prescreve o art. 40. 

Também está previsto nas Regras Mínimas para Tratamento dos Presos da ONU 
(Organização Mundial das Nações Unidas), o princípio de que o sistema penitenciário 
não deve acentuar os sofrimentos já inerentes à pena privativa de liberdade (item 57, 2ª 
parte). 

Com tais considerações, identificando evidente afronta a preceitos fundamentais, 
convém ressaltar que a inclusão e manutenção de presos em estabelecimentos penais 
federais de segurança máxima deveria ser medida excepcional e por prazo determi-
nado, nos moldes da Lei 11.671/2008. 

1 SUCESSIVAS RENOVAÇÕES: O ISOLAMENTO POR TEMPO 
INDETERMINADO TEM SUAS CONSEQUÊNCIAS  

A legislação federal brasileira, na Lei de Execuções Penais (Lei 11.671/2008) 
prescreve: 

 
Art. 10. A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de segurança máxima será 
excepcional e por prazo determinado. 
§ 1º O período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e sessenta) dias, 
renovável, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo de origem, ob-
servados os requisitos da transferência. 
 
E, nos termos do art. 2º do Decreto 6.877/2009: “O processo de inclusão e de 

transferência, de caráter excepcional e temporário, terá início mediante requerimento 
da autoridade administrativa, do Ministério Público ou do próprio preso”. 

A dicção da lei aduz que o período de permanência não poderá ser superior a 
360 (trezentos e sessenta) dias. Ou seja, o prazo de permanência não é de 360 dias, 
mas de até 360 dias, prorrogáveis, excepcionalmente. 
                                                           
5  MENDES DE SOUZA, 2009, p. 63. 
6  BARRA, 1966, p. 51. 
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É imperioso ainda salientar que o preso não pode cumprir integralmente sua pena 
em recinto prisional federal, haja vista ser um regime de exceção e por prazo determina-
do, destinado a recolher presos de alta periculosidade e caráter diferenciado.  

Em 1990, a Assembleia Geral adotou a Resolução 45/111, contendo os Princípios 
Básicos Relativos ao Tratamento de Reclusos e em seu Princípio 7º estabelece que de-
vem ser empreendidos e encorajados esforços com vistas a abolir ou restringir o regime 
de isolamento, como medida punitiva. 

O Comitê de Direitos Humanos, no § 6º de seu Comentário Geral 20, ressaltou 
que o regime de isolamento prolongado da pessoa detida ou presa pode equivaler a um 
dos atos proibidos pelo art. 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

Já o Subcomitê de Prevenção da Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes recordou que: “o regime de isolamento prolongado pode 
equivaler a um ato de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes...” (CAT/OP/PRY/1, § 185). 

Não obstante, a Corte Europeia de Direitos Humanos tem enfatizado reitera-
damente que o regime de isolamento, mesmo quando é apenas parcial, não pode ser 
imposto a um preso por tempo indeterminado7. 

No Relatório do Conselho de Direitos Humanos sobre tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, o Relator especial se pronunciou no 
§ 76: “o Relator Especial reitera que, em sua opinião, qualquer imposição de 
regime de isolamento que exceda 15 dias constitui tortura ou outro tratamento ou 
pena cruel, desumano ou degradante, dependendo das circunstâncias”8. 

Existem presos que estão há 10 (dez) anos em regime de isolamento, e ainda sem 
quaisquer garantias de retorno ao encarceramento brasileiro padrão ou mesmo seu Esta-
do de origem.  

Nessa toada, o Relatório do Conselho de Direitos Humanos sobre tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes explicita: “O uso de regime de 
isolamento somente pode ser aceito em circunstâncias excepcionais, quando sua dura-
ção for a mais breve possível e por um período determinado devidamente anunciado e 
informado”9. 

Indivíduos submetidos a quaisquer destas práticas são, de certa forma, colocados 
em uma prisão dentro de uma prisão, e, portanto, estão submetidos a uma forma extrema 
de angústia e exclusão, o que claramente excede uma pena de prisão normal. 

Devido ao seu isolamento, presos mantidos em regime de isolamento por tempo 
indeterminado ou prolongado podem facilmente ser esquecidos pelo sistema judiciário 
e, portanto, proteger seus direitos se torna ainda mais difícil, mesmo em Estados 
com alto grau de respeito ao estado de direito10.  
                                                           
7  Ramírez Sanchez v. França, Petição 59450/00, Corte Europeia de Direitos Humanos, p. 145. 
8  MENDEZ, Juan, 2011, ONU. 
9  Idem. 
10  SMITH, Peter Scharff. Solitary Confinement: An introduction to the Istanbul Statement on the Use 

and Effects of Solitary Confinement, p. 1. 



Paloma Gurgel de Oliveira Cerqueira / Luciano de Oliveira Souza Tourinho 

Revista Internacional Consinter de Direito, nº VIII, 1º semestre de 2019 322 

O sentimento de incerteza causado pela falta de informação sobre a duração do 
regime de isolamento aumenta a dor e o sofrimento das pessoas sujeitas a este regime. 

Nas Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos (ou Re-
gras de Mandela) se garantiu: “Regra 88: 1. O tratamento dos presos deve enfatizar 
não a sua exclusão da comunidade, mas sua participação contínua nela”. 

O Estado Brasileiro vem cometendo arbitrariedades e abusos intermináveis, 
transformando o que deveria ser uma estadia excepcional em algo rotineiro desrespei-
tando de forma escancarada os dispositivos constitucionais e tratados de direitos hu-
manos, consagrando o regime da total e inexorável desesperança. 

É inegável que as sucessivas renovações que vem sendo aplicadas na prática 
estão trazendo sérias patologias mentais aos custodiados das Penitenciárias Federais. 

O isolamento individual de 22 (vinte duas) horas, a escassas visitas, o distanci-
amento de sua cidade e de seus costumes, a rigorosíssima disciplina, a falta de pers-
pectiva de retorno à sociedade, tudo isso junto, não tem como não virar uma verdadei-
ra tortura psicológica.  

No Habeas Corpus 0057899-92.2016.8.19.0000, impetrado por Lucas 
Nepomuceno, filho de um dos reclusos com 10 (dez) anos no sistema federal, em 
favor do mesmo, Márcio Nepomuceno, narra-se: “... há 10 (dez) anos não vê 
uma televisão ou ouve um rádio e é mantido isolado por 22 (vinte e duas) horas 
diárias, período em que não vê ninguém, apenas escuta vozes de comando de 
agentes penitenciários quando chega a hora de sua alimentação, que é entregue 
por um pequeno espaço existente na porta da cela”. 

A narrativa acima demonstra de forma clara o vilipêndio ao princípio da hu-
manidade das penas, o que transforma as penitenciárias federais em “fábricas” de 
distúrbios psicológicos, inclusive com registros oficiais de casos de suicídios, o que 
mostra que o regime de isolamento imposto é de fato enlouquecedor e afronta, indiscu-
tivelmente, o art. 1º, III, da Constituição de nossa República Federativa, que traz como 
pilar da democracia, a dignidade da pessoa humana.  

Inúmeros são os casos de suicídios e morte no Sistema Penitenciário Federal 
(sem contar a tentativas que não são divulgadas). Vejamos: 

a)  25.05.2010 – Renildo dos Santos Nascimento em Catanduvas/PR; 
b)  05.05.2011 – Adão Oliveira Silva em Campo Grande/MS; 
c)  15.10.2013 – Caso do Italiano em Campo Grande/MS; 
d)  25.04.2014 – Robson Ribeiro da Silva Sobrinho em Catanduvas/PR; 
e)  02.06.2014 – Osmano Canuto de Araújo em Catanduvas/PR. 
O relatório da visita de inspeção do Presídio Federal de Campo Grande, do Mi-

nistério da Justiça, mais exatamente do Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciária, revela: “As celas são individuais e possuem a dimensão de 6m², sendo que a 
cela de isolamento é dotada de 12 m². As celas são compostas de um solário, bancada, 
cama e banheiro”. 

À exceção dos períodos de banho de sol (2 horas diárias), os internos passam o 
resto do dia isolados nas celas. O isolamento quase que absoluto, agravado pela configu-
ração das celas (inteiramente de cor branca), não se mostra favorável para a saúde 
mental dos presos.  
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A quase totalidade dos internos faz uso de antidepressivos, medida largamen-
te utilizada pela administração para arrefecer os danos psicológicos causados pelo 
regime disciplinar imposto11. 

Tal procedimento, porém, favorece a dependência dos internos em relação a 
estes medicamentos, subvertendo completamente os ideários de humanidade. 

Essa é também a situação atual dessas vítimas que, conforme laudos e pron-
tuários médicos, sobrevivem à base de remédios controlados.  

Percebe-se, através dos prontuários médicos e psicológicos, que os denunciantes 
relatam, em comum, os sintomas de: insônia, ansiedade e depressão. Todos fazem 
uso de antidepressivos, principalmente do bupropiona 150 mg. 

Os quatro presídios federais, segundo relatórios produzidos pela Defensoria 
Pública da União (DPU), entre 2016 e 2017, não tiveram nenhum registro de rebe-
lião, fuga ou homicídio. O sistema tem 832 (oitocentas e trinta e duas) vagas, mas 
abriga apenas 437 (quatrocentos e trinta e sete) detentos. 

Ainda de acordo com os relatórios citados, em ação solicitando a volta dos 
presos a seus estados, a DPU alegou uma série de problemas de saúde mental, decor-
rentes do isolamento dos presos. O órgão afirma, segundo dados fornecidos pelo 
Departamento Penitenciário Nacional, que “cerca de 12% dos custodiados federais 
já recorreram ao suicídio e 60% sofrem alucinações auditivas, psicose, desorienta-
ção, dentre outros problemas mentais”12. 

É grave a violação de direitos humanos constatada na realidade cotidiana do Bra-
sil, há inobservância de garantias tão fundamentais a um estado democrático de direito. 

Neste ponto vale ressaltar, ainda, a violação ao direito de visitas íntimas e sociais, 
um dos aspectos mais importantes para manutenção da saúde mental dos detentos, res-
guardado pela Lei de Execução Penal, em seu art. 41, X: “constituem direitos do preso: 
X – visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados”. 

O Decreto Federal 6.049/2007 do Sistema Penitenciário Federal estabelece:  
 
Art. 36. Ao preso condenado ou provisório incluso no Sistema Penitenciário Federal serão 
assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei. 
Art. 37. Constituem direitos básicos e comuns dos presos condenados ou provisórios: (...) 
X – visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados. 
 
O mesmo Decreto Federal 6.049/2007 tratou da visita íntima da seguinte forma 

(art. 95): “a visita íntima tem por finalidade fortalecer as relações familiares do preso e 
será regulamentada pelo Ministério da Justiça”. 

Já a Portaria 1.190, de 19.06.2008 – Gab/Ministério da Justiça, institui: 

                                                           
11  Disponível em: <http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-1/relatorios-de-inspecao- 

1/relatorios-de-inspecao2010/2010relatorio_ms.pdf>. 
12  Defensoria Aponta Problemas de Saúde Mental em Presos Federais. Gazeta online. Disponível em: 

<https://www.gazetaonline.com.br/noticias/brasil/2017/12/defensoria-aponta-problemas-de  
-saude-mental-em-presos-federais-1014112497.html>. Acesso em: 24 set. 2018. 
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Art. 1º. A visita íntima tem por finalidade fortalecer as relações familiares, devendo 
ser concedida com periodicidade mínima de duas vezes por mês, em dias e horários 
estabelecidos pelo diretor da penitenciária, respeitadas as características de cada es-
tabelecimento penal federal.  
§ 1º O preso, ao ser internado no estabelecimento penal federal, deve informar o no-
me do cônjuge ou de outro parceiro para sua visita íntima.  
§ 2º A visita ocorrerá em local adequado para esta finalidade e compatível com a 
dignidade humana, possuindo a duração de 01 (uma) hora”. 
 
E ainda a Portaria 122, de 19.09.2007 – Depen – Ministério da Justiça esclarece: 
 
Art. 1º. A visita do cônjuge, da(o) companheira(o) de comprovada união estável, um 
ou outro, parentes e amigos aos presos realizar-se-á, semanalmente, em local apro-
priado nos horários e dias determinados pelo Diretor do estabelecimento penal fede-
ral. 
§ 1º Em caso de datas festivas ou de sua proximidade, a critério do Diretor do estabe-
lecimento penal federal, poderá ocorrer mais de uma visita por semana. 
§ 2º Será permitida a entrada de até três visitantes, por preso, por dia de visita, sem 
contar as crianças.  
§ 3º A duração da visita será de três horas. 
 
Em obediência ao que determina a Lei de Execução Penal e as portarias aqui 

citadas, as prisões devem permitir visitas, tanto da família como de amigos. 
Diz-se deste um direito limitado porque, além de o ordenamento jurídico não 

abarcar nenhum direito de caráter absoluto, sofre uma série de restrições, tanto com 
relação às condições que devem ser impostas por motivos morais, de segurança e de 
boa ordem do estabelecimento, como porque pode ser restringido por ato motivado 
do diretor do estabelecimento (art. 41, parágrafo único, da Lei de Execuções Penais). 

Outrossim, nem se diga que aquele que está cumprindo pena sofre, necessaria-
mente, restrição de seus direitos, a começar pelo direito de liberdade e livre locomo-
ção, já que tais impedimentos não se confundem, nem poderiam, com o direito ao 
contato íntimo, expressamente garantido por lei, e que não está entre os efeitos da 
sentença penal condenatória. 

Além disso, o direito deve ser garantido, não apenas por constar de manda-
mento legal, mas, sobretudo, para evitar que a abstinência sexual por período pro-
longado contribua para o desequilíbrio da pessoa, gerando um clima tenso no estabe-
lecimento penitenciário, por conduzir, na maioria dos casos, ao homossexualismo, 
violando-se, por consequência da imposição da opção sexual, o direito à dignidade 
da pessoa humana, este, sim, de caráter absoluto em nosso ordenamento. 

Ademais, embora não haja norma disciplinando a remoção temporária de pre-
sos para a visitação, fato é que tal não é proibido. Ou seja, na ausência de regula-
mentação legal, cabe ao magistrado discricionariamente deferir ou não o pedido, 
com vistas às disposições legais acima referidas, sobretudo em atenção às restrições 
consentâneas te tal direito, vale dizer, a par das limitações do caso concreto. 
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Assim, os vínculos familiares, afetivos e sociais são considerados bases sóli-
das para afastar os condenados da delinquência.  

Não há como negar a necessidade da humanização da pena privativa de liber-
dade, por meio de uma política de educação e de assistência ao preso, que lhe facili-
te, se assim o desejar, o acesso aos meios capazes de permitir-lhe o retorno à socie-
dade em condições de convivência normal.  

No Brasil, onde o sistema penal é vasto, se encarcera mais pessoas do que 
qualquer outro país na América Latina. Infelizmente os problemas desse sistema 
imenso e de difícil controle possuem proporções correspondentes. Abusos dos direi-
tos humanos são cometidos diariamente nos estabelecimentos prisionais e afetam 
milhares de pessoas. 

A doutrina penitenciária moderna, com acertado critério proclama a tese de 
que o preso, mesmo após a condenação, continua titular de todos os direitos que não 
foram atingidos pelo internamento prisional decorrente da sentença condenatória em 
que se impôs uma pena privativa de liberdade.  

Com a condenação, cria-se especial relação de sujeição que se traduz em 
complexa relação jurídica entre o Estado e o condenado que, ao lado dos direitos 
daquele, que constituem os deveres do preso, encontram-se os direitos, que devem 
ser respeitados pela Administração. 

À luz dessas considerações, é muito importante que o sistema carcerário não au-
mente ainda mais o isolamento dos detentos além do que é inerente ao próprio encarce-
ramento. 

Nota-se que tais fatos são de conhecimento do Estado. Logo, este regime não de-
veria continuar a ser aplicado ou, no mínimo, ser adequado aos preceitos fundamentais 
da constituição pátria e às normas de direitos humanos das quais somos signatários. 

Na jurisprudência interna podemos ainda citar o entendimento do Ilustre De-
sembargador Federal Tourinho Neto: 

Antigamente, no período medieval, onde imperava o Direito Canônico, a prisão era 
castigo “com o isolamento em calabouço para salvaguarda moral dos presos e tam-
bém com o fito de levar o condenado, com a inação obrigatória, a purificar a alma” 
(Gabriel Le Brás). Hoje, é para proteger a ordem e a segurança do estabelecimento 
ou da sociedade. A barbárie é a mesma. Mudou-se, apenas, a finalidade. Tortura-se 
com o silêncio. Fere-se mais a alma do que o corpo.3. Na Penitenciária Federal, o 
paciente está submetido a um regime cruel, desumano, regime assemelhado ao das 
masmorras dos regimes totalitários, nazistas, stalinistas etc. 
 
A já citada Lei de Execução Penal no Brasil veio com a função declarada no 

seu art. 1º: “A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença 
ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social 
do condenado e do internado”. 

Outro exemplo na jurisprudência pátria, merece destaque: 
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Pode se dizer que por mais que em privilégio do direito social à segurança pública 
(art. 144 da CF), e, ainda que o ordenamento jurídico preveja a existência de unida-
des prisionais federais, destinadas ao abrigo de presos provisórios ou definitivos, 
“cuja inclusão se justifique no interesse da segurança pública e do próprio preso” 
(art. 3º da Lei 11.671/2008), deve-se recordar que a inclusão de qualquer preso em 
unidade prisional federal é medida de exceção e temporária, devendo se limitar estri-
tamente às hipóteses previstas em lei, não podendo se converter em regra ou meca-
nismo para que os Estados deleguem à União a execução da pena daqueles que se-
jam, eventualmente, considerados como “persona non grata”13. 
 
E ainda, conforme a Carta de Direitos Humanos: 48 “Períodos longos de iso-

lamento não contribuem para a reabilitação ou ressocialização dos presos”. 
Agora, será que um indivíduo que fica sucessivos anos, chegando ao absurdo 

de 10 (dez) períodos de 360 (trezentos e sessenta) dias, isolado do mundo sem a 
justificação da excepcionalidade está sendo reabilitado? 

Onde está a implementação do art. 1º da Lei de Execução Penal? E o art. 5º 
da Constituição Federal da República Brasileira, que trata de direitos fundamentais, 
e que assegura o respeito à integridade física, psíquica e moral de todas as pessoas. 
Este está sendo respeitado? 

Cabe destacar para o tema em debate, a interessante obra de Graciliano Ra-
mos, Memórias do Cárcere14, resultante da experiência do autor, preso em março 
de 1936, acusado de ligação com o Partido Comunista. 

Este destaque para refletirmos: a história do cárcere, diga-se, sempre foi um 
pesadelo para aqueles que o vivem ou viveram. Na obra em comento, o País passava 
por um regime ditatorial15.  

E atualmente, qual o sentido do encarceramento desumano, completamente 
contrário aos ditames de um estado democrático de direito? 

Graciliano Ramos, ao narrar sua história não se diz injustiçado, embora o te-
nha sido. Memórias do Cárcere narra acontecimentos da vida de Graciliano Ramos 
e de outras pessoas que estiveram presas durante o Estado Novo e se direciona a 
situações vivenciadas por outras pessoas; destaque-se esta interpretação: 

 
O que o autor retrata, e é o que mais interessa em Memórias do Cárcere, é um olhar de 
quem foi preso, algo que é muito mais abrangente do que se fixar no olhar do narrador. O 
discurso, regido pela égide da opressão é caracterizado pelo desdobramento: pois é psico-
lógico, e, ao mesmo tempo, um documentário; é particular, mas universaliza-se16. 
 

                                                           
13  Agravo em Execução Penal 40916/2017/MT – Classe CNJ – 413 – Rel. Des. Paulo da Cunha. 
14  A obra foi escrita em 4 volumes e sem o capítulo final, pois o autor faleceu antes de poder concluir. 
15  Memórias do Cárcere é o testemunho de quem viveu em porões imundos, sofreu com torturas e 

privações provocadas por um regime ditatorial (denominado Estado Novo, no Brasil). 
16  Disponível em: <https://www.passeiweb.com/estudos/livros/memorias_do_carcere>. Acesso em: 10 jul. 

2018. 
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Ainda neste sentido, de compreender os fatores psicológicos de quem está 
encarcerado, vale destacar o que bem sintetizou Lola Huete17 sobre o que é a prisão, após 
percorrer algumas prisões femininas na Espanha: “(…) te roba el amor de otros y te 
impide darlo, ver crecer y envejecer a los tuyos e incluso morir; te deja un poso de 
miedo a que te abandone y te olviden; te culpa por el sufrimiento que les ocasionas; te 
aísla de la vida real, te impide el gesto cotidiano: hacer la compra, conducir al trabajo, 
salir al balcón; te provoca rechazo de otros, sientes que pierdes la vida…”18. 

Retomando, é inevitável afirmar que a custódia no Sistema Penitenciário Federal 
está a gerar danos psíquicos e emocionais, submetendo os condenados a malefícios que 
não se limitam à privação de liberdade.  

Cumpre relembrar que os direitos fundamentais têm, dentre as características: a 
universalidade, a imprescritibilidade, historicidade, irrenunciabilidade e inalienabilidade.  

O direito à saúde, dotado de todas as características, de direito fundamental, é 
direito de segunda geração e o seu desrespeito macula uma conquista histórica, ga-
rantida constitucionalmente. 

Em consonância com os ditames constitucionais e os princípios que bem nor-
teiam os direitos humanos, vale citar o que bem ponderou Karam a respeito do Có-
digo de ética que rege os psicólogos brasileiros: 

 
Estabelece compromissos com o respeito e a promoção da liberdade, da dignidade, 
da igualdade e da integridade do ser humano; com a promoção da saúde e qualidade 
de vida das pessoas e das coletividades; com a contribuição para a eliminação de 
quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. Tais compromissos traduzem um imperativo ético que há de conduzir ao 
rompimento da trágica aliança entre os saberes “psi” e o sistema penal. 
 
O Estado tem a responsabilidade para concretizar um ideal de vida digno na 

sociedade19. E neste ideal, inclui-se o direito social à saúde, que não se limita aos 
cidadãos livres. Aliás, o art. 5º, XLIX, da Constituição Federal, prevê que “é assegu-
rado aos presos o respeito à integridade física e moral”. 

CONCLUSÃO 

O sistema constitucional brasileiro não admite direitos e garantias absolutas, mas 
impõe que as limitações de ordem jurídica se destinem de um lado, a proteger a integri-
dade do interesse social e de outro, assegurar a coexistência harmoniosa das liberdades.  

                                                           
17  MACHADO apud KARAM, 2011. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=  

sci_arttext&pid=S2178-700X2011000200006>. Acesso em: 24 set. 2018. 
18  A prisão rouba o amor dos outros e lhe impede de dá-lo, de ver seus entes queridos crescendo ou envelhe-

cendo, ou mesmo de presenciar sua morte; provoca o medo de ser abandonado ou esquecido por eles e a 
culpa por fazê-los sofrer; afasta da vida normal; priva das atividades cotidianas: fazer compras, se dirigir ao 
trabalho, chegar à janela; provoca a repulsa dos outros; você sente que está perdendo a vida. 

19  Disponível em: <https://www.lfg.com.br/conteudos/artigos/geral/direitos-fundamentais-de-primeira-
segunda-terceira-e-quarta-geracao>. Acesso em: 10 jul. 2018. 
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É inquestionável a gravidade das consequências psicológicas geradas pelo 
aprisionamento em presídios federais brasileiros.  

Por todo o exposto, conclui-se que não está assegurada a coexistência harmô-
nica de valores constitucionais relevantes. O fato é que as constantes renovações no 
Sistema Prisional Federal, na maioria dos casos, ultrapassam a medida da razoabilidade. 

Preponderou-se a supremacia da segurança pública, enquanto direito social (art. 
144 da Constituição Federal brasileira de 1988), mas não se revela legítimo o sacrifício 
às garantias individuais, sem a existência de fatores excepcionais e contemporâneos que 
justifiquem o encarceramento. 

Virou rotina o pedido de inclusão, assim como renovações sucessivas de per-
manência no Sistema Prisional Federal sob a alegação genérica de “ser perigoso e 
integrante de organização criminosa”, e tal motivação vem se prestando, como bem 
explanado pelo Desembargador Paulo da Cunha20: “à execração pública, ao exílio, à 
vingança ou ao sensacionalismo”.  

O afastamento do preso do meio social e familiar com o consequente rompi-
mento dos laços familiares reconhecidamente importantes para a ressocialização, só 
pode ser decretado quando há provas suficientes de que o preso realmente se enqua-
dra ou continua se enquadrando nos moldes do art. 3º do Decreto 6.877/2009, o que, 
seguramente, assim com a sua renovação tem que respeitar a excepcionalidade do 
art. 10 da Lei 11.671/2008. 

A Constituição da República, como norma matriz, veda a adoção de penas 
cruéis e de caráter perpétuo (art. 5º, inc. XLVII, da CF), garante a individualização 
na execução da pena (art. 5º, inc. XLVIII, da CF) e assegura aos presos o respeito à 
integridade física e moral (art. 5º, inc. XLIX, da CF). 

No Brasil, portanto, não existe pena de morte tampouco perpetua, porém ado-
ta um sistema que compromete a saúde mental dos detentos.  

O problema e diferença em relação aos países desenvolvidos é que os nossos 
encarcerados voltarão ao convívio social e teremos que conviver com eles. A dúvida 
que fica: esse convívio será (tem sido) saudável? 

Que meios estão sendo empregados para garantir o retorno ao meio social com 
segurança e com o objetivo da pena, de não apenas punir, mas ressocializar? 

Deve-se ter em mente: devemos encarcerar e punir o indivíduo que cometeu o de-
lito, mas jamais devemos privá-los dos seus direitos outros, aqueles que estão além da 
liberdade legalmente comprometida, resultante da sentença condenatória.  

Não devemos e não podemos retirar direitos a custo de “fazer justiça”, a custo da 
saúde, física e mental. Não podemos seguir distorcendo justiça e direitos humanos. De-
vemos primar pela justiça, que se faz em observância à estrita legalidade. 

No dizer de Karam21:  
 
O sistema penal é uma fonte de violência, danos e dores. A pena elimina a liberdade, 
exclui, estigmatiza, provoca ódios, estimula comportamentos negativos ou indesejá-

                                                           
20  TJ MT Agr. Execução: 40916/2016. 
21  Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2178-700X20110002  

00006>. Acesso em: 24 set. 2018. 
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veis (...) Algum dia, não importa quando, a humanidade construirá um mundo onde 
cada um dos indivíduos e seus direitos fundamentais serão efetivamente respeitados; 
um mundo onde não haverá prisões; um mundo onde nenhum Estado terá o violento, 
danoso e doloroso poder punitivo; um mundo onde ninguém mais carregará o estig-
ma do “criminoso”, do “mau”, ou do “inimigo”. 
 
Por corolário, dentre os direitos assegurados aos condenados está aquele de 

cumprir a reprimenda imposta em estabelecimento prisional próximo de sua família, 
como forma de manter os vínculos afetivos e garantir a assistência familiar, emocio-
nal e social, contribuindo para a harmônica integração social. 
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